
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3144005 - SP (2026/0005012-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : JOAQUIM APARECIDO RIBEIRO 
ADVOGADO : LINDEMBERG MELO GONÇALVES - SP268653
AGRAVADO : BANCO BMG S.A 
ADVOGADOS : SIGISFREDO HOEPERS - SP186884

SIMONE BARROS CASSAL WANDSCHEER - RS072371

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  DO  CONSUMIDOR.  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
RELAÇÃO JURÍDICA C/C INDENIZAÇÃO. CARTÃO CONSIGNADO DE
BENEFÍCIO.  ASSINATURA  ELETRÔNICA.  CERCEAMENTO  DE
DEFESA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. O juiz, como destinatário da prova, pode indeferir, de forma motivada, a
produção de provas desnecessárias ou impertinentes, sem que isso caracterize
cerceamento de defesa quando o conjunto probatório já se mostra suficiente.
2. A revisão, em recurso especial, de conclusões do Tribunal de origem sobre a
existência e regularidade de contratação eletrônica de cartão consignado de
benefício  encontra  óbice  na  Súmula  7/STJ, por  demandar  revolvimento  do
acervo fático-probatório. 
3.  A  inversão  do  ônus  da  prova  em relações  de  consumo não  desonera  o
consumidor de comprovar fatos que estejam sob seu alcance, nem autoriza, em
recurso especial, o reexame da valoração das provas que levaram o Tribunal de
origem a reconhecer a regularidade do contrato.
4. Agravo conhecido. Recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
19/05/2026 a 25/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 25 de maio de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
RELAÇÃO JURÍDICA  INDENIZAÇÃO. CARTÃO CONSIGNADOC/C
DE BENEFÍCIO. ASSINATURA ELETRÔNICA. CERCEAMENTO DE
DEFESA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. . SÚMULA 7/STJ
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. O juiz, como destinatário da prova, pode indeferir, de forma motivada, a
produção de provas desnecessárias ou impertinentes, sem que isso caracterize
cerceamento de defesa quando o conjunto probatório já se mostra suficiente.
2. A revisão, em recurso especial, de conclusões do Tribunal de origem sobre
a existência e regularidade de contratação eletrônica de cartão consignado de
benefício encontra óbice na , por demandar revolvimento do Súmula 7/STJ
acervo fático-probatório. 
3. A inversão do ônus da prova em relações de consumo não desonera o
consumidor de comprovar fatos que estejam sob seu alcance, nem autoriza,
em recurso especial, o reexame da valoração das provas que levaram o
Tribunal de origem a reconhecer a regularidade do contrato.
4. Agravo conhecido. Recurso especial desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por JOAQUIM APARECIDO
RIBEIRO contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no  III, “a”, art. 105,
da Constituição Federal, em face de acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo, assim ementado:

 
“DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. CARTÃO
CONSIGNADO DE BENEFÍCIO. REGULARIDADE DA CONTRATAÇÃO
DEMONSTRADA POR MEIO DE ASSINATURA ELETRÔNICA COM
SELFIE, CÓPIA DE DOCUMENTO PESSOAL E DEPÓSITO EM CONTA
LEGÍTIMA. OBSERVÂNCIA DO DEVER DE INFORMAÇÃO. RECURSO
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME Apelação interposta pelo autor contra
sentença que julgou improcedente ação declaratória de inexistência de
relação jurídica cumulada com pedido de indenização por danos morais e
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restituição de valores. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO A principal questão
consiste em analisar a regularidade da contratação e a existência de ato
ilícito passível de indenização. III. RAZÕES DE DECIDIR 1. Preliminar de
cerceamento de defesa. Rejeição. Não há nulidade por cerceamento de defesa
se as provas coligidas aos autos são suficientes para a formação do
convencimento do magistrado e se aquelas requeridas pela parte são
desnecessárias à solução da controvérsia. Impugnação genérica que não
pode ser admitida, sendo exigível argumentação específica (art. 436,
parágrafo único, do CPC). 2. Réu recorrido que trouxe aos autos elementos
suficientes a comprovar a existência e regularidade do negócio jurídico
celebrado entre as partes. Presença de assinatura eletrônica com selfie¸
cópia de documentos pessoais e comprovação do depósito do mútuo. 3. A
inversão do ônus da prova não exime a parte de comprovar fatos que estejam
ao seu alcance, não tendo o autor apresentado elementos que comprovem as
alegações de que as cópias de documentos e a fotografia utilizadas foram
obtidas por meios espúrios ou enganosos, ou de que tenham sido utilizados
em contratações anteriores. 4. A dívida gerada pelo mútuo obtido via cartão
de crédito consignado pode ser quitada a qualquer momento, sendo possível
o cancelamento do cartão mediante requerimento administrativo, sem
perpetuar a obrigação financeira, não havendo pretensão resistida nesse
sentido. A manutenção dos descontos sobre a RMC, por outro lado,
permanece válida até a quitação integral do débito, respeitado o contrato
firmado e a legislação aplicável. IV. DISPOSITIVO Recurso desprovido.” (e-
STJ, fls. 259-260)
 

Em seu recurso especial, o recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da
legislação federal, com as respectivas teses:

(i) arts. 370 e 373, § 1º, do Código de Processo Civil, combinados com º, LIV e art. 5
LV, da Constituição Federal, pois teria havido cerceamento de defesa pela negativa de produção
de provas essenciais (expedição de ofício à operadora de telefonia e perícia), e a inversão do
ônus da prova teria sido indevidamente afastada, comprometendo o contraditório e a ampla
defesa.

(ii) º, VIII, e  do Código de Defesa do Consumidor, além da Súmula 297 art. 6  art. 47
do Superior Tribunal de Justiça, pois seria caso de aplicação do regime consumerista, com
inversão do ônus da prova e interpretação contratual mais favorável ao consumidor, diante da
impugnação da autenticidade de “contrato eletrônico” sem assinatura física e sem elementos
técnicos idôneos de autenticação.

(iii) Tema 1.061 do Superior Tribunal de Justiça e  I, do Código de Processo art. 373,
Civil, pois, diante da impugnação da assinatura, teria sido necessária a inversão do ônus
probatório para que o fornecedor comprovasse a regularidade da contratação, inclusive por meio
de perícia adequada, o que não teria ocorrido.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. ).274/279
O recurso especial foi inadmitido na origem (e-STJ, fls. 334-338), dando ensejo à

interposição do presente agravo.
É o relatório. 

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
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De início, cumpre destacar que não se admite apreciação, nesta instância
excepcional, de matéria constitucional, ainda que seja a título de prequestionamento objetivando
a interposição de recurso extraordinário.

De início, alega o recorrente que teria havido cerceamento de defesa pela negativa de
produção de provas essenciais (expedição de ofício à operadora de telefonia e perícia) e que a
inversão do ônus da prova teria sido indevidamente afastada, comprometendo o contraditório e a
ampla defesa.  

A Corte de origem, ao analisar o tema, assim decidiu:
 
"Em atenção à preliminar de nulidade da sentença em razão de não
realização de prova pericial requerida, é o caso de rejeição. Ressalta-se que
o Juiz é o principal destinatário da prova e a ele compete determinar
aquelas que entender necessárias e suficientes para a formação de seu

 Ademais, as provas requeridas devem ter capacidadeconvencimento.
potencial de demonstrar o fato alegado, além de se mostrar indispensáveis à
solução da controvérsia, o que não ocorre no caso concreto.
Salienta-se que, diversamente do alegado, não houve qualquer requerimento
em réplica para expedição de ofício às operadoras de telefonia, mas tão
somente para realização de perícia grafotécnica (fls. ), que se166/174
mostrava impertinente, considerando que se tratar de hipótese de assinatura
eletrônica, tendo a parte autora equivocadamente apontado “divergência”
entre a assinatura eletrônica e a física (fl. 167), o que indica impugnação
genérica." (e-STJ, fls. 261)

 
De fato, é entendimento desta Corte Superior que "O juiz é o destinatário das provas

e pode indeferir, fundamentadamente, aquelas que considerar desnecessárias, nos termos do
princípio do livre convencimento motivado, não configurando cerceamento de defesa o
julgamento da causa sem a produção da prova solicitada pela parte, quando devidamente
demonstradas a instrução do feito e a presença de dados suficientes à formação do

 (AgInt no , Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,convencimento"  AREsp n. 2.368.822/SP
Quarta Turma, julgado em  DJe de . 2/9/2024,  4/9/2024)

Neste mesmo sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
INOCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DE
PROVA PERICIAL. DISCRICIONARIEDADE DO MAGISTRADO.
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. DECISÃO PARCIAL DE MÉRITO.
FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO E BOA-FÉ OBJETIVA. REEXAME DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULAS 5 E  EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS. º DA7/STJ.  ART. 1

. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MULTA AFASTADA.LEI 8.846/1994
AUSÊNCIA DE INTUITO PROTELATÓRIO. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E PARCIALMENTE
PROVIDO.
1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem
aprecia de forma fundamentada todas as questões essenciais ao deslinde da
controvérsia, ainda que de modo sucinto ou contrário à pretensão da parte.
2. O juiz é o destinatário final da prova, competindo-lhe indeferir as
diligências desnecessárias ou meramente protelatórias, sem que tal conduta
configure cerceamento de defesa quando o laudo pericial se mostra suficiente
e coerente.
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3. A preclusão consumativa impede a rediscussão de matérias decididas em
julgamento parcial de mérito quando não interposto o recurso cabível no
momento oportuno.
4. A análise de eventual ofensa à função social do contrato e à boa-fé
objetiva demandaria reexame de fatos e interpretação de cláusulas
contratuais, providências vedadas em recurso especial, conforme as Súmulas
5 e 7 do STJ.
5. A multa prevista no  §2º, do CPC somente é cabível quando art. 1.026,
demonstrado o intuito manifestamente procrastinatório da parte, não se
aplicando aos embargos de declaração manejados com propósito de
esclarecimento ou prequestionamento.
6. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte e parcialmente
provido.

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,(AREsp n. 2.944.673/DF
julgado em  DJEN de ) 2/3/2026,  6/3/2026.

 
Por outro lado, a modificação do entendimento lançado no acórdão recorrido,

seja quanto à ausência de requerimento em réplica para expedição de ofício às operadoras de
telefonia, seja quanto à pertinência da perícia pleiteada, demandaria o revolvimento de suporte
fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a
Súmula 7 deste Pretório. Neste sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA.
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. SUFICIÊNCIA DAS
PROVAS. PRINCÍPIO DA PERSUASÃO RACIONAL. . SÚMULA 7/STJ
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. AFASTAMENTO DA MULTA APLICADA.
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos a
existência de provas suficientes para o seu convencimento, indefere o pedido
de produção de prova pericial grafotécnica. Cabe ao juiz decidir sobre os
elementos necessários à formação de seu entendimento, pois, como
destinatário da prova, é livre para determinar as provas necessárias ou
indeferir as inúteis ou protelatórias, motivadamente.
2. No caso, para se concluir que a prova cuja produção fora requerida pela
parte é ou não indispensável à solução da controvérsia, seria necessário se
proceder ao reexame do conjunto fático-probatório, inviável em recurso
especial, nos termos da . Súmula 7/STJ
3. É vedado à parte inovar suas razões recursais em sede de agravo interno,
trazendo novas questões não suscitadas oportunamente em sede de recurso
especial, tendo em vista a configuração da preclusão consumativa.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 2.310.892/CE
Turma, julgado em  DJe de ) 4/9/2023,  8/9/2023.

 
Alega o recorrente, ainda, que, diante da impugnação da assinatura, é necessária a

inversão do ônus probatório para que o fornecedor comprovasse a regularidade da contratação,
inclusive por meio de perícia adequada, o que não teria ocorrido. 

Sobre o tema, decidiu a Corte a quo:
 
"Embora o autor tenha negado a contratação do cartão consignado de
benefício, observa-se que o recorrido trouxe aos autos elementos suficientes
a comprovar a existência e regularidade do negócio jurídico celebrado entre
as partes, em atendimento ao disposto no Tema 1.061 do STJ.
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Verifica-se da documentação coligida em contestação que foi apresentada
cópia de documento pessoal (fls. ), selfie (fl. 161), contrato assinado159/160
eletronicamente (fls. 142, 148, 155 e 158), além de comprovante de depósito
do mútuo (fl. 162).
Apesar de ter alegado que a selfie pode ter sido reaproveitada de outra
contratação, o requerente foi incapaz de comprovar documentalmente que a
mesma selfie já havia sido utilizada em contratação anterior ou em qual
outro contexto teria enviado fotografia e cópia de documento e para qual

, senão a da contratação impugnada, prova que estava ao seufinalidade
alcance e não se encontra abrangida pela inversão do ônus probatório.
Destaca-se, ainda, o fato de que os recursos decorrentes do empréstimo
foram regularmente depositados em conta legítima de titularidade do autor

, de forma a não se vislumbrar qualfato incontroverso, pois não impugnado 
a vantagem ilícita pretendida ou obtida por eventual fraudador neste caso,
não se coadunando com a existência de fraude, pois o único beneficiário dos
valores referentes ao empréstimo foi o próprio autor/apelante.
Dessa forma, não há como acolher a tese do autor de que a contratação

 não encontrando amparo nos demais elementosocorreu à sua revelia,
constantes dos autos a versão de que fora vítima de fraude ou de que tenha
havido qualquer irregularidade na contratação. Observa-se, ademais, que as
cláusulas contratuais são explícitas e atendem suficientemente o dever de
informação insculpido no º, III, do Código de Defesa do Consumidor. art. 6
As supostas divergências apontadas (estado civil e número de telefone) são
de preenchimento do contratante e não prevalecem sobre as demais provas
robustas da regularidade da contratação.
A dívida, ademais, não se eterniza, pois o autor tem a possibilidade de
liquidação pelo valor integral ou por pagamentos acima do pagamento
mínimo, que respeita a margem de reserva consignável (RMC), além do
direito ao cancelamento do cartão por requerimento administrativo, previsto
no art. 17-A da Instrução Normativa  nº  o que não oINSS/PRES 28/2008,
exime, contudo, do pagamento da dívida pendente.
Não havendo ato ilícito praticado ou abuso de direito, não há que se falar em
dano indenizável, sendo despicienda a análise sobre o pedido de indenização
por danos morais e de restituição de valores." (e-STJ, fls. )261/262
 

Como visto, a Corte de origem, analisando o acervo fático-probatório dos autos,
concluiu que o recorrido comprovou a regularidade da contratação, não havendo como acolher a
tese do recorrente de que a contratação ocorreu à sua revelia.

A modificação de tal entendimento lançado no v. acórdão recorrido demandaria o
revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso
especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório. Neste sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO E
DANOS MORAIS. VIOLAÇÃO DO  DO . ART. 489  CPC/2015
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. NÃO OCORRÊNCIA.
RESPONSABILIDADE CIVIL DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. FRAUDE
BANCÁRIA (GOLPE DE TERCEIROS). CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA
RECONHECIDA NA ORIGEM. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.

. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO.SÚMULA 7/STJ
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação aos arts. 489, § 1º,
IV, do CPC/2.015.
2. "O Superior Tribunal de Justiça perfilha o entendimento de que se faz
necessária a comprovação da existência de nexo de causalidade entre as
atividades desempenhadas pela instituição financeira e o dano experimentado
pela parte consumidora, excluindo-se a responsabilidade do banco em caso
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de fato exclusivo da vítima ou de terceiro, situação de força maior ou caso
fortuito externo" , Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI,(REsp 2.046.026/RJ
Terceira Turma, julgado em  DJe de . 13/6/2023,  27/6/2023)
3. No caso, o Tribunal a quo, após o exame acurado dos autos, das provas,
dos documentos e da natureza da lide, afastou a responsabilidade objetiva da
instituição financeira ante o rompimento do nexo de causalidade, pela culpa
exclusiva da vítima, consignando categoricamente que o contrato de
empréstimo consignado foi regularmente celebrado com assinatura digital e
envio de selfie pelo consumidor - ora agravante. Alterar a conclusão da
Corte de origem, no sentido de afastar a culpa exclusiva da vítima e de
terceiro, com o fim de responsabilizar a instituição financeira, demandaria o
revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em
recurso especial, a teor do que dispõe a . Súmula 7/STJ
4. Agravo conhecido. Recurso especial parcialmente conhecido e desprovido.

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,(AREsp n. 3.039.403/MT
julgado em  DJEN de ) 2/3/2026,  11/3/2026.
 
Direito do consumidor. Recurso especial. Empréstimo consignado.
Contratação eletrônica. Validade. Reexame de provas. . Súmula 7/STJ
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de Minas Gerais que reconheceu a validade de contratação eletrônica
de cartão de crédito consignado, afastando alegações de vício de vontade e
fraude. 2. O Tribunal de origem concluiu que os documentos apresentados,
incluindo termos de adesão, geolocalização, identificação do aparelho
celular, captura de selfie e outros elementos, demonstram a regularidade da
contratação e afastam a alegação de ausência de consentimento.
3. A decisão recorrida foi fundamentada na análise do conjunto probatório,
sendo vedado o reexame de provas em recurso especial, conforme

.Súmula 7/STJ
II. Questão em discussão   
4. A questão em discussão consiste em saber se a contratação eletrônica de
cartão de crédito consignado, com base nos documentos apresentados, pode
ser considerada válida, afastando alegações de vício de vontade e fraude.
III. Razões de decidir
5. O Tribunal de origem concluiu que os documentos apresentados são
suficientes para demonstrar a regularidade da contratação, incluindo
elementos como geolocalização, identificação do aparelho celular e captura
de selfie.
6. A análise do conjunto probatório realizada pelo Tribunal de origem não
pode ser revista em recurso especial, em razão do óbice da . Súmula 7/STJ
7. A ausência de demonstração de vício de consentimento ou fraude na
contratação afasta a possibilidade de restituição de valores ou indenização
por danos morais. IV.
Dispositivo Recurso especial não conhecido .

, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,(REsp n. 2.218.824/MG
julgado em  DJEN de )   20/10/2025,  23/10/2025.

 
Diante do exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial e negar-lhe

provimento.
Com supedâneo no  § 11, do Código de Processo Civil de 2015, majoro os art. 85,

honorários advocatícios devidos à parte agravada em 10% sobre o valor já fixado pelas
instâncias ordinárias, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do
referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É como voto.

Documento eletrônico VDA56791930 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 18/05/2026 21:18:29
Código de Controle do Documento: 9b2fee8b-7c6f-4a52-bee6-844ad498be90



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.144.005 / SP
Número Registro: 2026/0005012-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10115057920248260664

Sessão Virtual de  a 19/05/2026  25/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAQUIM APARECIDO RIBEIRO
ADVOGADO : LINDEMBERG MELO GONÇALVES - SP268653
AGRAVADO : BANCO BMG S.A
ADVOGADOS : SIGISFREDO HOEPERS - SP186884

SIMONE BARROS CASSAL WANDSCHEER - RS072371

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS 
- EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/05/2026  25/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 25 de maio de 2026
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